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1. RELATÓRIO 

Tratam os autos de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames 

da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/00) pelos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério Público, 

relativa ao 2o quadrimestre do ano de 2014, realizada pelas 3a e 6a Coordenadorias de 

Controle Externo (CGE's) e cujo resultado fora consolidado pela Superintendência 

Técnica (SUTEC) desse TCE no relatório auditoria! de f!s. 1-86. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre destacar que o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal 

objetivou inaugurar uma nova era no que concerne à gestão pública brasileira, inserindo 

na ordem normativa pátria inúmeros dispositivos relativos às finanças públicas calcados 
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em dois grandes pilares, quais sejam, a responsabilidade e a transparência na gestão 

fiscal. 

Para tanto, referido diploma legal estabeleceu uma série de limites e condições 

para a realização de despesas e para o endividamento públicos, além de definir 

mecanismos de divulgação/publicização das informações atinentes à execução 

orçamentário-financeira do Estado e de participação da sociedade na definição e controle 

das metas e resultados do poder público. 

Nesse contexto, e em consonância com as atribuições outorgadas pela 

Constituição Federal às Cortes de Contas, destinadas a promoção da fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, cabe a tais órgãos 

de controle externo fiscalizar o estrito cumprimento dos ditames da já citada lei 

complementar. E é justamente no exercício dessa competência que se desenvolve o 

presente processo. 

Dito isso, cumpre ressaltar que o processo ora em curso ostenta natureza 

nitidamente fiscalizatória, destinando-se, pois, a apuração de eventuais irregularidades, a 

partir das quais o Tribunal poderá/deverá exercer outras de suas funções, dentre as quais 

se destacam, no caso em tela, a corretiva e a pedagógica/orientadora, além da função de 

auxiliar na emissão do parecer prévio sobre as contas do chefe do poder executivo. É de 

se dizer, pois, que identificado o ato irregular, deve o Tribunal determinar ao responsável a 

adoção das providências destinadas à remoção/correção do ilícito ou recomendar-lhe 

ações que possam aperfeiçoar a execução das políticas públicas, em ordem a preservar 

de imediato o interesse público que deve orientar a atuação do gestor, bem como a evitar 

futura imposição de sanção (pessoal ao gestor ou ao ente público por ele gerido) 

decorrente do agravamento de situação desconforme já diagnosticada. 

Tecidas essas considerações introdutórias, passemos à análise da matéria 

constante dos autos. 



Como se depreende dos autos, o exame auditoria! empreendido pela 3a CCE 

abordou os aspectos atinentes à formalização das publicações, acompanhamento dos 

limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública, restos a pagar e a 

conformidade do projeto da LOA 2013 com os dispositivos da LRF Já a análise levada a 

cabo pela 6a CCE abrangeu as questões relativas aos Demonstrativos das Despesas com 

Pessoal e dos Demonstrativos das Receitas e Despesas Previdenciárias, referentes ao 

período em apreço, no intuito de verificar o cumprimento das exigências contidas na 

mencionada lei complementar, no que tange à sua formalização, aos limites de gastos 

com despesa de pessoa! e previdência definidos em lei específica e os registros 

contábeis. 

Concluída a análise, a equipe auditorial sumariou as diversas inadequações 

identificadas conforme a seguir descrito: 

Poder Executivo 
a) O Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida (RGF) do 2o 

quadrimestre de 2014 manteve o elevado patamar das deduções à dívida 
consolidada do Estado; (item 1.2.1.4); 
b) Não-incorporação do valor do passivo da DESENVALE (item 1.2.2.1); 
c) Não-regularização da situação da Ebal, que recebe recursos para cobrir 
despesas de custeio sem ser considerada como estatal dependente para 
os fins previstos na LRF (item I.2.3) 
d) Controle não efetivo de precatórios por parte da Sefaz e remessa 
intermitente pela PGE de seus controles (item 1.2.6.1, a); 
e) Inconsistências no cálculo de precatórios ensejaram depósito em valor 
superior ao devido (item 1.2.6.2.2.2, A); 
f) Equívoco na determinação da base cálculo da parcela de 2013 do TRF 
1a Região (item 1.2.6.1.1.1, C); 
g) Ausência de retenção e recolhimento dos tributos/contribuições sobre o 
pagamento de precatórios relacionados às parcelas dos anos de 2010 e 
2011 do TJ/BA, resultando em descumprimento de responsabilidade 
tributária e pagamento a maior aos credores, com impacto na receita do 
FUÜPREV (item 1,2.6.1.1.2, a); 
h) Ausência de regularização, subavaliando a despesa orçamentária do 
Estado em R$100.942.393,05 (item 1.2.6.1.1.3, a); 
i) Pagamento dos precatórios relativo à parcela do ano de 2012, do TJ/BA, 
regularizado sem as devidas retenções dos tributos e contribuições 
previdenciárias (item 1.2.6.1.1.3, b); 
j) Repasse indevido ao Tribunal de Justiça no valor de R$ 270.084,92 (item 
l.2.6.2,a); 
I) Os controles existentes não permitem a verificação do atendimento à 
ordem cronológica das Requisições de Pequeno Valor (RPVs), além de 
apresentarem inconsistências. Recomenda-se que a PGE apure a demora 
no retorno das RPVs à Sefaz, uma vez que existem RPVs naquela 
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Procuradoria desde 2004 (item 1.2.6.2,b); 
m) Divergência de R$ 408.942,40 entre o Passivo Circulante e o controle 
da Sefaz (item 1.2.6.3,a); 
n) Falhas na contabilização dos precatórios, ocasionando a subavaliação 
do Passivo Não Circulante do Estado em R$ 81.980.743,01 (item I.2.6.3, 
b); 
o) Falhas na contabilização dos precatórios superavaliaram a conta de 
compensação em R$ 81.980.743,01 (item l.2.6.3,c); 
p) Benefícios concedidos por meio do Programa DESENVOLVE não 
amparados por Convênio no âmbito do CONFAZ. A liquidação antecipada 
da parcela do imposto, cujo prazo tenha sido dilatado, nas condições 
descritas pela auditoria, bem como a redução dos juros, ensejam uma 
renúncia efetiva de receita para o Tesouro Estadual (item 1.2.3.1); e 
q) Divergência entre o valor da Receita Corrente Líquida (RCL) publicado 
pela Sefaz e o apurado pela auditoria (item I.2.2) 

Poder Judiciário (Tribunal de Justiça) 
a) Não encaminhamento pelo TJ/BA ao CNJ das informações constantes 
do art. 1o, incisos VI, VII e IX, da Resolução n° 115/2010 (item 1.2.6.1. b); 
b) Inconsistências no cálculo de precatórios ensejaram depósito em valor 
superior ao devido (item 1.2.6.1.1.1, A); 
c) Ausência de retenção e recolhimento dos tributos/contribuições sobre o 
pagamento de precatórios relacionados às parcelas dos anos de 2010 e 
2011 do TJ/BA, resultando em descumprimento de responsabilidade 
tributária e pagamento a maior aos credores, com impacto na receita do 
FUNPREV (item 1.2.6.1.1.2, a); 
d) Deficiências no procedimento de pagamento dos credores preferenciais, 
ensejando o pagamento indevido ao FUNPREV e ao Estado no total de 
R$178.313,33. Desse modo, cabe ao TJ/BA, por intermédio do setor 
responsável, a apuração da veracidade dos dados pessoais e bancários 
dos interessados, bem como a realização de procedimento no sentido de 
se certificar a integridade desses dados antes de proceder ao pagamento 
(item 1.2.6.1.1.2, b). 
Na auditoria de acompanhamento da LRF do 2o quadrimestre de 2013, foi 
informado que, em 05/11/2013, o Plenário do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) decidiu, por unanimidade, abrir Processo Administrativo Disciplinar 
(PAD) para apurar o envolvimento do presidente e da ex-presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA) em irregularidades e 
omissão na gestão de precatórios. O CNJ decidiu também, por maioria dos 
votos, afastar os dois magistrados de suas funções até a conclusão do 
PAD ou até que o Plenário entendesse conveniente ou oportuno. Ainda, foi 
determinada a instauração de sindicância contra o Desembargador 
aposentado, Encarregado do Núcleo Auxiliar de Conciliação de Precatórios 
(NACP) do TJBA. * 
Em 22/07/2014, mediante Resolução n° 147/2014, o Plenário deste 
Tribunal de Contas, em apreciação do Relatório da mencionada auditoria, 
autuado sob o n° TCE/007461/2013, estabeleceu que, quando da 
realização da Auditoria Especial no Tribunal de Justiça e na Secretaria da 
Fazenda, determinada por meio da Resolução n° 148/2013, fosse 
verificado e informado o desenvolvimento do Processo de Sindicância 
instaurado pelo Conselho Nacional de Justiça para apuração de 
irregularidades em precatórios. [...] 



lô ^ 

Despesas com Pessoal e a Previdência Social 
[...] 
a) Falta de evidenciação nos Relatórios de Gestão Fiscal do Poder 
Judiciário e da Assembleia Legislativa dos valores pagos pelo RPPS ao 
pessoal inativo e pensionista, descumprindo determinação da Portaria STN 
n. 637/12. Os referidos valores estão registrados somente no 
Demonstrativo de Despesas com Pessoal do Poder Executivo (item 
11.1.1.2); 
b) Falta de efetivação de registro no FIPLAN, de forma detalhada, dos 
valores pagos pelo FUNPREV e BAPREV ao pessoal inativo e pensionista, 
inobservando determinação contida na Portaria da STN n° 637/12. Essa 
situação impossibilita aos poderes/órgãos disponibilizarem os valores 
detalhados nos demonstrativos das despesas com pessoal (item 11.1.1.2); 
c) Não contabilização do montante de R$ 1.040.026.703,40, pertinente a 
valores pendentes de regularização da folha de agosto/2014 do Poder 
Executivo, distorcendo o índice de apuração dos limites previstos na LRF 
(item 11.1.2.4); 
d) Ausência de nota explicativa no Demonstrativo de Despesas com 
Pessoal do Poder Executivo, informando que não considerado no cálculo 
do índice os valores pendentes de regularização da folha de agosto/2014 
(item 11.1.2.4); e 
e) Limitação do sistema FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios 
da despesa paga a nível de subelemento, o que inviabilizou o comparativo 
entre o valor da receita patronal registrada nos Fundos Previdenciáríos e 
aquela recolhida pela Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e 
BAPREV, no 2o quadrimestre de 2014, por meio da modalidade 91 (item 
II.2.4). 
Cabe informar que o Poder Judiciário ultrapassou o limite para alerta 
dos gastos com pessoal definido pela LRF (item 11.1.2.4). 

Dentre as irregularidades acima transcritas, calha destacar o elevado montante a 

título de deduções (R$ 5.322.126.621,62) à dívida consolidada do Estado constante no 

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida, publicado no RGF do 2o quadrimestre de 

2014. Trata-se de fato já considerado "atípico" pela área técnica da Corte nas auditorias 

de acompanhamento dos 2o e 3o quadrjmestres de 2013, quando comparados os valores 

de deduções na série histórica 2001-2013 (vide Tabela I.08 - fl. 14), e que remanesceu no 

período ora em exame sem que fos$ern apresentadas novas justificativas pelos 

responsáveis. Em 2013, tal "atipicidade" sé confirmara com a resposta encaminhada pela 

$EFAZ ao pedido de esclarecimentos da auditoria, senão vejamos: 

[...] esclarecemos que estamos tendo dificuldade de escrituração contábil 
do grupo de contas "Caixa e Equivalente de Caixas" devido à 
complexidade operacional, a exemplo da Consolidação do Balancete 
Mensal que serve de suporte para elaboração dos Relatórios da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
Contudo, no último quadrimestre de 2013, adotaremos procedimentos que 
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permitem a eliminação de alguns saldos das operações 
intragovernamentais como também realizaremos ajustes financeiros que 
irão adequar o Balanço Consolidado do Estado. (Ofício DEPAT n° 
302/2013 - f l . 14) 

Note-se que citada resposta já houvera sido apresentada pela Sefaz quando 

questionada acerca do montante das deduções à dívida consolidada do Estado desde a 

auditoria de acompanhamento da LRF relativa ao 2o quadrimestre de 2013. Destaque-se, 

ainda, que a própria Secretaria indicou que as correções seriam efetuadas no último 

quadrimestre de 2013, fato que, consoante descrito no relatório auditorial, não se 

confirmou, haja vista o valor apresentado, relativo ao 2o quadrimestre de 2014, persistir 

muito superior aos constantes na série histórica trazida pela equipe técnica (com 

considerável incremento, inclusive, em relação ao exercício financeiro anterior). 

Dito isso, imperioso anotar que o descontrole na conta "caixa" caminha na direção 

oposta da pretendida gestão fiscal responsável. É que, para alcançá-la, a legislação 

impõe mecanismos destinados a coibir a assunção de obrigações pelo Estado para as 

quais não haja saldo financeiro suficiente. Nesse sentido, é obrigação do gestor manter 

disponibilidade de caixa bastante para cobrir as despesas assumidas em um exercício, 

mas que somente serão realizadas no subsequente, registradas em restos a pagar (na 

mesma linha, amparada no princípio contábil da prudência - leia-se, responsabilidade é 

o regime misto de escrituração da contabilidade pública, que impõe o reconhecimento da 

despesa desde a ocorrência do fato gerador, ainda que não tenha havido o pagamento -

regime de competência e o registro da receita apenas com a sua efetiva realização -

regime de caixa). Ocorre que o referido descontrole inviabiliza a avaliação pelos órgãos 

de controle acerca do cumprimento das obrigações relacionadas a escrituração dos restos 

a pagar, possibilitando, portanto, o indesejado comprometimento de gestões futuras. 

Ademais, em que pese não ter sido objeto de manifestação da equipe auditorial 

nos presentes autos, faz-se necessário pontuar que as mencionadas dificuldades de 

escrituração contábil do grupo de contas "Caixa e Equivalente de Caixas" decorrentes da 

suposta "complexidade operacionaf\ em um ambiente de caixa único (unidade de 
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tesouraria) como no Estado da Bahia, não podem ser opostas como forma de dificultar o 

controle acerca da utilização das disponibilidades financeiras, em especial daquelas para 

as quais a legislação constitucional ou infraconstitucional previamente fixou destinação 

especifica, consoante abordado (e reconhecido pela Administração) no relatório que 

subsidiou a emissão dos pareceres prévios das contas do chefe do poder executivo 

relativos aos exercícios de 2012 e 2013. Dessa forma, também por esse motivo, mostra-

se imprescindível que essa Corte imponha a adoção das medidas necessárias à 

regularização da contabilização do grupo de contas "Caixa e Equivalente de Caixas". 

No que concerne à apuração dos limites de despesa com pessoal, cumpre 

destacar que o Poder Judiciário ultrapassou o chamado limite para alerta, que 

corresponde a 90% (noventa por cento) do montante autorizado pelo inciso II do art. 20 da 

LRF, cabendo ao TCE informar tal situação ao seu titular (art. 59, §1°, II, da LRF). Nesse 

ponto, é de se frisar que, em relação ao referido poder, foi apurado um total de gastos 

com pessoal equivalente a 5.51% da receita corrente líquida, valor muito próximos dos 

5,7% correspondentes ao limite prudencial, cuja inobservância já implica diversas 

restrições, consoante disciplinado no art. 22, parágrafo único, da LRF1. 

Especificamente quanto ao Poder Executivo, a Unidade Técnica chama a atenção 

para o fato de que houve, no Demonstrativo de Despesa com Pessoal, uma redução da 

despesa sob a rubrica "Pessoal Ativo" na ordem de R$ 1.109.836.598,35, e, como 

conseqüência, uma queda acentuada do índice de participação da despesa de pessoal na 

RCL, quando comparados aos valores do quadrimestre anterior. 

Questionado a respeito da queda atípica da despesa bruta com pessoal ativo, o 

Coordenador Geral SEFAZ/SAF/COPAF afirmou que houve, em verdade, um atraso na 

1 LRF: "Art. 22.[.,.] Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do 
limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: I - concessão de vantagem, 
aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer titulo, salvo os derivados de sentença judicial ou de 
determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição: II - criação 
de cargo, emprego ou função; III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; IV - provimento 
de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; V - contratação de hora extra, 
salvo no caso do disposto no inciso II do $ 6° do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de 
diretrizes orçamentárias." 



contabilização das despesas de pessoal por parte de diversas unidades da Administração 

Direta e Indireta, gerando um saldo não contabilizado, referente ao mês de agosto/2014, 

no montante de R$ 1.040.026.703,40 (cf. Tabela II.07, fl. 69). Aduziu ainda que as 

referidas pendências contábeis seriam regularizadas no último quadrimestre do ano. 

As justificativas apresentadas, como bem como pontuado pela equipe auditorial, 

não merecem guarida, na medida em que (i) a SEFAZ não indicou os motivos que 

ensejaram o anormal atraso na contabilização das despesas de pessoal por diversas 

unidades integrantes da Administração estadual, inexistindo qualquer menção a 

sindicâncias eventualmente instauradas para apuração da responsabilidade daqueles que 

deram causa a tal situação, e (ii) a regularização da pendência no último quadrimestre do 

exercício, como sinalizado pela SEFAZ, não elide a irregularidade identificada, eis que, 

nos termos da LRF, o controle dos limites estabelecidos para despesa de pessoal deve 

ocorrer ao final de cada quadrimestre, o que pressupõe a correta e tempestiva 

contabilização e divulgação de tais dispêndios. 

Ademais, não se pode olvidar que a publicação do Demonstrativo de Despesas de 

Pessoal, elemento integrante do Relatório de Gestão Fiscal (art. 55, l, alínea "a", da LRF), 

representa importante mecanismo de efetivação do princípio constitucional da 

transparência, na medida em que impõe aos gestores públicos o dever de divulgar 

periodicamente informações atinentes aos gastos com pessoal, criando, assim, as 

condições necessárias para que a sociedade exerça o controle acerca da observância 

dos limites legalmente previstos. 

Nesta senda, para que o controle social seja exercido adequadamente, é elementar 

que as informações divulgadas pela Administração guardem correspondência com a 

realidade, sendo inadmissível que, por conta de atrasos não justificados na contabilização 

de despesas com pessoal, os demonstrativos sejam publicizados com informações 

incorretas. ^ 

No presente caso, considerando a relevância da diferença entre o valor total da 

despesa com pessoal realizada e aquela tempestivamente contabilizada, deveria a 

SEFAZ ao menos inserir uma nota explicativa no demonstrativo publicado, como bem 

destacado pela unidade técnica desta E. Corte, a fim de evitar que os usuários da 
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informação incorressem em erro de compreensão, concluindo (falsamente) que o Estado 

da Bahia estaria numa situação confortável em relação aos limites de despesa de 

pessoal, quando, em verdade, nos quadrimestres anteriores o Poder Executivo chegou a 

ultrapassar o limite para alerta. 

Outro aspecto digno de nota e que merece especial atenção desse Tribunal de 

Contas é o atinente aos precatórios e requisições de pequeno valor. As diversas 

inadequações pontuadas no relatório de auditoria indicam a inexistência de controles 

efetivos que garantam a observância da ordem cronológica dos pagamentos e a própria 

adequação dos valores pagos. Tais fragilidades na gestão dos precatórios motivaram, 

inclusive, a atuação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que instaurou procedimento 

destinado a apurar responsabilidade pela autorização de pagamento de precatórios cujo 

índice de atualização utilizado (e supostamente inadequado) teria implicado desarrazoado 

incremento no valor a ser pago pelo Estado em decorrência da decisão judicial. Verifica-

se, pois, que essas circunstâncias reclamam atuação efetiva dessa Corte, dado seu 

elevado potencial lesivo ao erário. 

Por fim, quanto aos demais pontos elencados pela auditoria, revela-se 

indispensável o acompanhamento pela área técnica dessa Corte, a fim de que sejam 

identificadas as providências eventualmente adotadas pelos responsáveis para a correção 

das irregularidades destacadas. 

3. CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, o Ministério Público de Contas OPINA: 

a) que seja alertado o Chefe do Poder Judiciário quanto ao não cumprimento do 

Limite de Alerta para os gastos com pessoal, correspondente a 90% do total dos referidos 

dispêndios admitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos preconizados pelo 

art. 59, §1°, II, da LRF; 

b) que sejam os autos da presente auditoria juntados às contas da Secretaria da 

Fazenda e, por cópia, da Procuradoria Geral do Estado e do Poder Judiciário; 



c) que seja determinado à SEFAZ a adoção das providências administrativas 

necessárias para garantir a correta e tempestiva contabilização das despesas com 

pessoal do Poder Executivo do Estado da Bahia, em ordem a evitar nova divulgação de 

Demonstrativo de Despesa de Pessoal com informações que, por não guardarem 

correspondência com a realidade, acabem provocando erros de compreensão quando à 

situação vivenciada pelo Estado em relação aos íimites estabelecidos na LRF, com 

conseqüente transgressão ao princípio da transparência pública. 

É o parecer. 

Salvador/B" ' ço de 2015. 

DANILO FERREIRA ANDRADE 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 
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